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1. INTRODUÇÃO 
A realidade contemporânea constitucional brasileira tem 
demonstrado intensas preocupações em garantir, no campo concreto, a 
eficácia e a efetividade do processo. 
A Carta Magna de 1988 dispõe, intensamente, sobre entidades 
processuais, a saber: 
a) "as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente" (art. 5°, XXI); 
b) "a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
constituição" (art. 5°, XXIV); 
c) "a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde 
que trabalhada pela família, não será objeto de penhora para pagamento 
de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento" (art. 5°, XXVI); 
d) "a lei não excluíra da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça de direito" (art. 5°, XXXV); 
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e) "a lei não prejudicará, o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada" (art. 5°, XXXVI); 
f) "não haverá juízo ou tribunal de exceção"; 
g) "é reconhecido a instituição de júri, com a organização que 
lhe diz a lei, assegurados: 
a) a plenitude de defesa; 
b) o sigilo nas votações; 
c) a soberania dos veredictos; 
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra 
a vida" (art. 5°, XXXVIII). 
h) a lei considerará crimes inafiançáveis e 
insuscetíveis de graça ou anistia a prática de tortura, o 
tráfico ilícito de entorpecente e drogas afins, o terrorismo e 
as definidas como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se 
omitirem (art. 5°, XLIII); 
 i) "constitui crime inafiançável e imprescindível a ação de 
grupos armados, civis ou militares, contra a ordem constitucional e o 
Estado Democrático" (art. 5°, XLIV); 
j) "ninguém será processado nem sentenciado senão pela 
autoridade competente" (art. 5°, LIII); 
k) "ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o 
devido processo legal" (art. 5°, LIV); 
l) "aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com 
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m) "são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 
meios ilícitos" (art. 5º, LVI); 
n) "ninguém será considerado culpado até o trânsito em 
julgado de sentença penal condenatória" (art. 5° LVII); 
o) "o civilmente identificado não será submetido a 
identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei" (art. 5°, 
LVIII); 
p) "será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se 
esta não for intentada no prazo legal" (art. 5°, LIX); 
q) "a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 
exigirem" (art. 5°, LX); 
r) "ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidas 
em lei" (art. 5°, LXI); 
s) "a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre 
serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada" (art. 5°, LXII); 
t) "o preso será informado dos seus direitos, entre os quais o 
de permanecer calado, sendo-se assegurada a assistência e de advogado" 
(art. 5°, LXIII); 
u) "o preso tem direito à identificação dos responsáveis por 
sua prisão ou por seu interrogatório policial" (art. 5°, LXIV); 
v) "a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
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w) "ninguém será levado a prisão ou nela mantido, quando a 
lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança" (art. 5°, LXVI); 
y) "não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável 
pelo inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a 
do depositário infiel" (art. 5°, LXVII); 
z) "conceder-se-á hábeas corpus sempre que alguém sofrer ou 
se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de 
locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5°, LXVIII); 
aa) conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por hábeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou 
agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do 
Poder Público (art. 5°, LXIX), 
bb) o mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por: 
a) partido político com representação no 
Congresso Nacional; 
b) organização sindical, entidade de classe ou 
associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus 
membros ou associados (art. 5°, LXX). 
cc) "conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta 
de norma regulamentadora torne inviável o exercício dós direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à 
soberania e à cidadania" (art. 5°, LXXXI); 
dd) conceder-se-á habeas data para: 
a) assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante, constante de registros ou 
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b) para a retificação de dados, quando não se 
prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo (art. 5°, LXXII). 
ee) qualquer cidadão é parte legítima para 
propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, 
à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao 
patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e de ônus de 
sucumbência (art. 5°, LXXIII); 
ff) o mandato eletivo poderá ser impugnado 
ante a justiça eleitoral no prazo de quinze dias contados da 
diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude" (art. 14, § 10). "A ação de 
impugnação de mandato transitará em segredo de justiça, 
respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé (art. 14, § 11); 
gg) "disposição, em grau de preceito, de que o julgamento do 
Prefeito será feito perante o Tribunal de Justiça" (art. 29, X); 
hh) "competência e condições para a decretação de 
intervenção a fim de assegurar o cumprimento de ordem ou decisão 
judiciária" (art. 36, II, III e IV). 
jj) "competência do Senado Federal para processar e julgar o 
Presidente e o Vice-Presidente da República nos crimes de 
responsabilidade e os Ministros de Estado nos crimes da mesma natureza 
conexos com aquele" (art. 52, I). 
kk) "idem para processar e julgar os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal, o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União nos crimes de responsabilidade" (art. 52, II). 
ll) "proibição dos deputados e senadores de não serem presos, 
salvo em flagrante de crime inafiançável, nem processados criminalmente, 
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mm) "obrigatoriedade de serem públicos e fundamentos todos 
os julgamentos, quer administrativos, quer judiciais do Poder Judiciário, 
salvo as exceções legais" (art. 93, IX). 
nn) "regras de competência originária e em grau de recurso do 
STF, do STJ, dos TRF's, dos Juízes Federais, dos Tribunais e juízes do 
Trabalho"; 
oo) "efeitos das ações declaratórias de constitucionalidade e 
das ações de inconstitucionalidade"; 
pp) "disposição sobre a súmula vinculante e sobre a 
repercussão geral para fins de recurso extraordinário"; 
qq) "disposição sobre legitimidade para a proposição da ação 
de inconstitucionalidade e da ação declaratória de inconstitucionalidade" 
(art. 103 e §§); 
rr) "regras de atribuições ao Ministério Público para promover, 
privativamente, a ação penal pública, na forma da lei" (art. 129, I); 
"promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do 
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
difusos e coletivos" (art. 129, III); "promover a ação de 
inconstitucionalidade ou representação para fins de intervenção da União 
e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição" (art. 129, IV); 
"defender judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas" 
(art. 129, V). 
ss) "não permissão de habeas-corpus em relação a punições 
disciplinares militares" (art. 142, § 2°); 
tt) "regulação, de modo genérico, da ação de desapropriação 
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uu) "disposição sobre a desapropriação de imóveis urbanos 
que será feita com prévia e justa indenização em dinheiro" (art. 182, § 
3°); 
w) "a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e 
prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição" (art. 5°, XXIV); 
ww) "garantia da razoável duração do processo administrativo 
e judicial" (art. 5°, LXXVIII); 
xx) "regulação do processo para julgamento do processo por 
crimes de responsabilidade e comuns" (arts. 85 e 86). 
O grande número de entidades processuais constante na 
Constituição Federal está a demonstrar a preocupação do constituinte de 
1988 de impor segurança jurídica nas relações de direito formal, 
fortalecendo os princípios que pregam a valorização da dignidade humana 
e da cidadania (art. 1°, II e III, CF), pilares básicos, entre outros, que 
sustentam o Estado Democrático de Direito vivenciado pela Nação 
brasileira. 
 
2. ASPECTOS GERAIS SOBRE ALGUNS DIREITOS PROCESSUAIS 
ASSEGURADOS PELA CARTA MAGNA DE 1988. A RAZOÁVEL 
DURAÇÃO DO PROCESSO 
As nossas meditações, a partir desse momento, situam-se 
sobre alguns direitos processuais postos na Carta Magna de 1988 que, 
pela sua repercussão na vida dos jurisdicionados, entendemos merecer 
realce especial. 
Escolhemos, para primeira investigação, a garantia 
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acrescentar o inciso LXXVIII ao art. 5° da Constituição Federal, nos 
termos seguintes:  
Art.5°... 
[...] 
LXXVIII – a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação. 
As duas garantias fundamentais postas no inciso LXXVIII do 
art. 5°, da CF, já se encontravam, implicitamente, contidas no art. 5°, 
incisos LIV, LV e LVI, que asseguram o devido processo legal, bem como, 
no art. 37, caput, parte final, que determina a obrigatoriedade da 
Administração Pública, por qualquer um dos seus poderes, atuar com 
eficiência. 
O princípio posto no inciso LXXVIII, do art. 5°, da CF, 
garantidor da razoável duração do processo e dos meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação, necessita ser interpretado e aplicado com a 
carga imperativa de eficácia e efetividade que nele contém. 
Não deve ser o referido dispositivo ser contaminado, no 
referente aos efeitos pretendidos produzir, com a visão daqueles que 
afirmam não haver a EC 45 disposto sobre reais mecanismos processuais 
que conduzam a se ter uma justiça célere, a fim de serem atendidos os 
anseios e as necessidades da cidadania, nesse particular, quando em 
situação de conflito entregue ao Poder Judiciário para solucionar. 
É de ser registrado, em contraponto aos que pensam como 
acima registrado, que, atualmente, há, em nosso sistema positivo 
processual, mecanismos legais que, se efetivamente aplicados, resultam 
em se cumprir a vontade constitucional hoje, expressamente, prevista no 
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Enumeramos, a seguir, vários dispositivos do Código de 
Processo Civil que, se fossem aplicados com a intensidade das mensagens 
neles contidos, a crise da demora na entrega da prestação jurisdicional 
seria atenuada. 
Ei-los: 
a) Art. 14 - são deveres das partes e de todos aqueles que de 
qualquer forma participam do processo: 
I – ... 
II – ... 
III – não formular pretensões, nem alegar defesa, cientes de 
que são destituídas de fundamento; 
IV – não produzir provas, nem praticar atos inúteis ou 
desnecessários à declaração ou defesa do direito; 
V – cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e 
não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza 
antecipatória ou final". 
b) a aplicação pelo juiz da regra posta no art. 17, incisos IV, 
VI e VII, do CPC, ao ditar que "reputa-se litigante de má-fé aquele que 
[...] opuser resistência injustificada ao andamento do processo"; que 
"provocar incidentes manifestamente infundados" e que "interpuser 
recurso com intuito manifestamente protelatório". 
c) a adoção do determinado pelo art. 18 do CPC, isto é, 
aplicação pelo juiz ou tribunal, de oficio ou a requerimento, ao litigante de 
má-fé, nas situações previstas no art. 17, da multa não excedente a um 
por cento sobre o valor da causa e a indenizar a parte contrária pelos 
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d) tornar efetiva a disposição do art. 125, I, do CPC, no 
sentido de que é dever do juiz "velar pela rápida solução do litígio", 
atuando, para tanto, em determinar, quando for o caso, a reunião de 
processos (art. 125); em rejeitar prova protelatória (art. 130); em dar 
impulso oficial ao processo (art. 262), em "tentar, a qualquer tempo, 
conciliar as partes" (art. 125, IV); no cumprimento dos prazos, quando 
possível, para julgar. 
e) a utilização do art. 133, II, do CPC, que determina a 
responsabilidade do juiz, por perdas e danos, quando recusar, omitir ou 
retardar, sem justo motivo, providência que deva ordenar de ofício, ou a 
requerimento da parte (art. 133, II, CPC); 
Os fundamentos processuais acima registrados no dia a dia da 
prática dos atos processuais determinariam a construção de um panorama 
que se aproximaria, se fossem praticados, da vontade constitucional posta 
no inciso LXXVIII do art. 5°, da CF de 1988 (EC n° 45). 
O tema da razoável duração do processo vem sendo 
preocupação constante da ciência jurídica. A seu respeito, temos 
manifestações partidas da Convenção Européia para Proteção dos Direitos 
do Homem e das Liberdades Fundamentais de 04.11.1950, em seu artigo 
6°, § 1°, assegurando garantia de um processo com um término em prazo 
razoável, conforme expressão de Paulo Hoffman1. Deste autor extraímos 
os registros seguintes sobre a aplicação da mencionada convenção 
européia: 
O art. 34 da Convenção Européia prevê a 
possibilidade de recurso de qualquer cidadão, organização 
não governamental ou empresa privada em decorrência de 
infração de qualquer direito nela reconhecida, bem como 
estabelece que os Estados não devem obstaculizar o 
exercício dessa opção. Já o art. 35 estabelece que Corte não 
pode ser acionada enquanto não exauridos os recursos 
internos dentro do país infrator e isso em até seis meses, a 
partir da data da decisão definitiva interna. 
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Anotamos que a preocupação com a duração do processo 
alcança, hoje, patamar universal, por estar situada em vários países. 
Consagra-se o entendimento globalizado no sentido de que a demora na 
entrega da prestação jurisdicional caracteriza forte violação aos 
postulados garantidores da valorização da dignidade humana e do 
fortalecimento da cidadania. 
As manifestações sobre o assunto levaram o Código de 
Processo Civil de Portugal a prever, expressamente, que  
a proteção jurídica através dos tribunais implica o direito de 
obter, em prazo razoável, uma decisão judicial que aprecie, 
com força de caso julgado, a pretensão regularmente 
deduzida em juízo, bem como a possibilidade de a fazer 
executar (art. 2.1). 
A Itália, conforme relata Paulo Hoffman, ob. cit., pp. 49 e ss., 
vivência, a partir de 1990, proveitosa experiência voltada para assegurar 
aos cidadãos em litígio uma razoável duração do processo. 
A reforma processual italiana foi iniciada com a modificação do 
art. 111 de sua Constituição, que instituiu o direito de "duração razoável 
do processo", a ser regulado por lei. 
A lei exigida pelo art. 111 da Constituição da Itália foi 
aprovada em 24.03.2001. Esta contém previsão de justa reparação ao 
cidadão que for prejudicado pela violação do prazo razoável para 
solucionar o processo, impondo-lhe prejuízo. 
Segundo Paulo Hoffman, que estudou a referida lei, ob. cit., pp 
72 e ss., ela é denominada Lei Pinto, por ter sido apresentada pelo 




O Processo Posto na Constituição Federal: aspectos contemporâneos 
 
a) recebeu a denominação de "Previsione de equa riparizon e 
in caso de violazione Del termine ragionuele Del processo e modifica dell 
articolo 375 del códice de procedure civile"2. 
b) está dividida em dois capítulos e composta por sete artigos; 
c) o primeiro capítulo está denominado "Definição imediata do 
processo civil", modificando, apenas, o art. 375 do Código de Processo 
Civil; 
d) o segundo capítulo está intitulado de "Equa Riparazione", e  
apresenta o escopo da lei, o procedimento, o prazo e as 
condições de interposição da ação que vise a reparação, a 
forma de publicação e ciência da sentença, norma transitória 
e a disposição orçamentária dirigida à previsão de verbas 
para pagamento das futuras eventuais condenações3; 
e) o art. 2° cuida de definir "o direito à indenização decorrente 
de danos materiais ou morais sofridos pela duração exagerada do 
processo" (idem, p. 74); 
d) o art. 3°  
prevê o procedimento a ser adotado nas demandas de equa 
riparazione, estipulando minuciosamente os critérios de 
competência, quem deve figurar no pólo passivo da 
demanda, a necessidade de a petição inicial ser subscrita por 
um advogado munido de procuração com fins específicos, a 
forma de julgamento, de decisão e eventual recurso (idem, 
p. 75); 
e) o artigo 3° enfatiza que o julgamento do pedido 
indenizatório deve ser feito no prazo de quatro meses e é imediatamente 
executado; 
                                                 
2 Publicada na Gazeta Oficial n° 78, de 3 de abril de 2001. 
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f) o artigo 4° prevê a possibilidade da demanda indenizatória 
ser movida, ainda que pendente o processo, desde que tenha ultrapassa 
do prazo razoável para a sua conclusão; 
g) o artigo 4° fixa, ainda, prazo decadencial de seis meses, a 
contar do trânsito em julgado; 
h) o artigo 5° exige que a decisão fixadora da indenização, 
além de ser cientificada às partes, seja, também, ao Procurador-Geral da 
Corte de Contas; 
i) o artigo 6° permite que o cidadão italiano, mesmo que já 
tenha proposta ação perante a Corte Européia, postule perante a Justiça 
Italiana, sob determinadas condições. 
j) o art. 7°, finalmente, determina a obrigação de se fazer 
constar verbas no orçamento destinadas ao pagamento das futuras 
eventuais indenizações. 
Em conclusão, tendo em consideração o que acabamos de 
expor, urge que legislação infraconstitucional seja adotada no Brasil, a fim 
de que a garantia da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVII, da 
CF) seja eficazmente assegurada às partes quando presentes em juízo 
para solucionar os seus conflitos. 
O modelo adotado pela Itália apresenta-se como parâmetro de 
boa utilização para a elaboração da lei que se propõe. 
Entendemos, contudo, que, mesmo na ausência de lei 
específica, é auto-aplicável o inciso LXXVIII do art. 5°, da CF, que deve 
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3. O PROCESSO DE RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL PARA 
GARANTIR A EXECUÇÃO DAS DECISÕES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
O segundo assunto que escolhemos para debater, no âmbito 
do presente trabalho, é o referente ao Processo de Reclamação 
Constitucional previsto nos arts. 102, "1", e 105, "f", da CF, com o 
objetivo de preservar a competência e garantia da autoridade das 
decisões do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça. 
O tema está inserido no âmbito das preocupações 
contemporâneas com a eficácia e a efetividade das decisões judiciais, com 
destaque para as proferidas pelo Supremo Tribunal Federal (guardião da 
Constituição Federal) e pelo Superior Tribunal de Justiça (guardião da 
autoridade da lei federal e da aplicação com base em interpretação 
uniforme). 
Entre as referências bibliográficas dedicados ao estudo da 
Reclamação Constitucional, destacamos as obras seguintes: 
a) Reclamação Constitucional no Direito Brasileiro, de Marcelo 
Na varro Ribeiro Dantas, editada por Sérgio António Fabris, 2000, com 
542 páginas; 
b) "Recurso – Reclamação – Recurso Extraordinário – Coisa 
julgada", artigo de Antão de Morais, publicado na Revista Forense 144, 
pp. 61/67; 
c) "A Reclamação no STF e no STJ de acordo com a Nova 
Constituição", artigo de José da Silva Pacheco, publicado na Revista dos 
Tribunais n° 646, pp. 19/30; 
d) "Reclamação ou Correição Parcial", artigo de Nelson Alves 
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e) "Da Reclamação", por Alexandre Moreira Tavares dos 
Santos, em Rev. Dos Tribunais, vol. 808, p. 121; 
f) "A Reclamação no Processo Civil Brasileiro", de Cândido 
Rangel Dinamarco, artigo publicado na Ajuris 87/27 e RDA 366/9. 
A doutrina não tem cuidado, com intensidade, da variedade 
dos aspectos que envolvem a Reclamação Constitucional em nosso 
ordenamento jurídico. 
Consideramos a obra Reclamação Constitucional no Direito 
Brasileiro, de Marcelo Navarro Ribeiro Dantas, já referida, como a que 
abordou, de modo profundo e completo, todas as situações casuísticas já 
enfrentadas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de 
Justiça. 
Optamos por, primeiramente, apresentar, em quadro 
composto por enunciados extraídos da jurisprudência e da doutrina, uma 
síntese do que estamos a analisar. Ei-los: 
Enunciado do n° 1 – A doutrina não tem posição harmônica 
sobre natureza da reclamação constitucional, a saber: 
a) Para Pontes de Miranda ela é considerada como sendo mais 
um tipo de ação4. 
b) Moacyr Amaral Santos considerou-a como sendo uma 
espécie de recurso ou sucedâneo recursal5. 
c) Orosimbo Nonato a considerava como remédio incomum, 
conforme registra Cordeiro de Mello, em O Processo no Supremo Tribunal 
Federal6. 
                                                 
4 Comentários ao CPC, Tomo V, Forense, p. 384. 
5 RTI volume 56, pp. 546-548. 
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d) Moniz Aragão, em A Correição Parcial7, denominou-a de 
incidente processual. 
e) José Frederico Marques, em seu Manual de Direito 
Processual Civil8, classificou-a como medida de direito processual 
constitucional9. 
f) O Supremo Tribunal Federal tem visualizado dupla função 
nos objetivos da reclamação constitucional: viabilizar a preservação da 
competência da Corte e a garantia da autoridade de suas decisões 
(Reclamação n° 721-0-AL, rel. Min. Celso de Mello, DJ de 19.02.98, p. 8). 
g) A reclamação constitucional pode ser interpretada com 
finalidade ampliada para garantir, também, a competência originária e 
recursal do STF e do STJ, quando invadida. 
h) "Não se conhece de reclamação quando a decisão que teria 
usurpado a competência do STF já transitou em julgado, uma vez que 
esta modalidade de ação não pode ser utilizada como sucedâneo de ação 
rescisória" (RCL n° 1.169/PR, STF, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, 
Informativo STF, 14.03..2002, n° 259, p. 1). 
i) As decisões proferidas em sede de Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, quando descumpridas, podem ser reclamadas por 
um dos co-legitimados para a sua propositura e com o mesmo objeto 
(Reclamação n° 397/RJ, rel. Min. Celso de Mello, DJ 21.05.93). 
j) A reclamação, no STF, submete-se, apenas, ao recurso de 
agravo regimental, das decisões monocráticas do relator, e aos embargos 
de declaração. O seu julgamento está afetado ao Pleno da Suprema Corte. 
                                                 
7 A Correição Parcial, p. 110, 1969. 
8 Manual de Direito Processual Civil, volume 3°, 2° parte, p. 199, item ns 653, 9 ed., 
1987, Saraiva. 
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k) No Superior Tribunal de Justiça, a reclamação é processada 
e julgada por uma das três Seções que, em face do assunto a tratar, for 
competente por destinação regimental. 
l) No STJ, a reclamação admite agravo regimental, embargos 
de declaração e recurso extraordinário (hipótese remota). 
Permanece, na época contemporânea da permanência da 
reclamação constitucional em nosso ordenamento jurídico, algumas 
controvérsias sobre a sua aplicação. Ei-las, em síntese: 
a) Discute-se se cabe reclamação de decisão proferida em 
reclamação10. Responde afirmativamente a essa pergunta, dando como 
exemplo o fato do STJ invadir a competência do Supremo Tribunal 
Federal. 
b) Não está pacificada a jurisprudência sobre a possibilidade 
de ser proposta reclamação quando, ainda, a decisão que se alega 
descumprida se acha submetida a recurso regularmente interposto. 
Certo é que a CF só admite a Reclamação apenas para 
garantir a competência e a autoridade das decisões do STF e do STJ. 
Nessa linha de interpretação literal da CF, o STF, conforme 
acórdão publicado no RTJ n° 112/504, decidiu que as Constituições 
Estaduais e a legislação infraconstitucional não podem conter regras 
prevendo a reclamação para garantir a competência e a autoridade das 
decisões proferidas pelas Cortes Estaduais. 
Ocorre que o STF, ao julgar em 02.10.03 a ADIn n° 2.212-1-
CE, relatada pela Minª Ellen Gracie, entendeu, por maioria, que, em face 
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do princípio da simetria, a Constituição Estadual pode autorizar a 
utilização do instituto da reclamação11. 
Terminamos nossas observações sobre a reclamação 
constitucional, lembrando que, além da sua disciplina nos arts. 102, "1", e 
105, "f", da Constituição Federal, está, também, submetida aos ditames 
da Lei de Recursos (Lei n° 8.038, de 28.5.90), arts. 13 a 18, que 
estabelece o seu procedimento, do modo seguinte: 
Art. 13. Para preservar a competência do 
Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões, caberá 
reclamação da parte interessada ou do Ministério Público. 
Parágrafo único. A reclamação, dirigida ao Presidente do 
Tribunal, instruída comprova documental, será autuada e 
distribuída ao relator da causa principal, sempre que 
possível. Art. 14. Ao despachar a reclamação, o relator: 
I – requisitará informações da autoridade a 
quem foi imputada a prática do ato impugnado, que as 
prestará no prazo de dez dias; 
II – ordenará, se necessário, para evitar dano 
irreparável, a suspensão do processo ou do ato impugnado. 
Art. 15. Qualquer interessado poderá impugnar 
o pedido do reclamante. 
Art. 16. O Ministério Público, nas reclamações 
que não houver formulado, terá vista do processo, por cinco 
dias, após o decurso do prazo para informações. 
Art. 17. Julgando procedente a reclamação, o 
Tribunal cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou 
determinará medida adequada à preservação de sua 
competência. 
Art. 18. O Presidente determinará o imediato 
cumprimento da decisão, lavrando-se o acórdão 
posteriormente. 
                                                 
18 
11 Esta notícia está na obra de Theotônio Negrão, atualizada por José Roberto Gouvêa, 
38ª ed,. p. 1820. Registrado, também, no mesmo local, que as Constituições dos Estados 
de São Paulo (art. 74–x), Bahia (art. 123, l, “i”), Pernambuco (art. 61, l, “m”), Rio de 
Janeiro (art. 3º, l, “e”) e Paraná (art. 101, VII, “h”) prevêem o instituto da Reclamação. 
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Os Regimentos Internos do STF e do STJ cuidam, também, de 
disciplinar a Reclamação. O Regimento do STF determina, em seus arts. 
156 a 162, a saber: 
Art. 156. Caberá reclamação do Procurador-
Geral da República, ou do interessado na causa, para 
preservar a competência do Tribunal ou garantir a 
autoridade das suas decisões. Parágrafo único. A reclamação 
será instruída comprova documental. 
Art. 157. O Relator requisitará informações da 
autoridade, a quem for imputada a prática do ato 
impugnado, que as prestará no prazo de cinco dias. 
Art. 158. O Relator poderá determinar a 
suspensão do curso do processo em que se tenha verificado 
o ato reclamado, ou a remessa dos respectivos autos ao 
Tribunal. 
Art. 159. Qualquer interessado poderá 
impugnar o pedido do reclamante.  
Art. 160. Decorrido o prazo para informações, 
dar-se-á vista ao Procurador-Geral, quando a reclamação 
não tenha sido por ele formulada. 
Art. 161. Julgando procedente a reclamação, o 
Plenário ou a Turma poderá: 
I – avocar o conhecimento do processo em que 
se verifique usurpação de sua competência; 
II – ordenar que lhe sejam remetidos, com 
urgência, os autos do recurso para ele interposto; 
III – cassar decisão exorbitante de seu julgado, 
ou determinar medida adequada à observância de sua 
jurisdição. 
Art. 162. O Presidente do Tribunal ou da Turma 
determinará o imediato cumprimento da decisão, lavrando-
se o acórdão posteriormente. 
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Art. 187. Para preservar a competência do Tribunal ou garantir 
a autoridade das suas decisões, caberá reclamação da parte interessada 
ou do Ministério Público. Parágrafo único – A reclamação, dirigida ao 
Presidente do Tribunal e instruída com prova documental, será autuada e 
distribuída ao relator da causa principal, sempre que possível. Art. 188. Ao 
despachar a reclamação, o relator: 
I – requisitará informações da autoridade a quem for imputada 
a prática do ato impugnado, a qual as prestará no prazo de dez dias; 
II – ordenará, se necessário, para evitar dano irreparável a 
suspensão do processo ou do ato impugnado. 
Art. 189. Qualquer interessado poderá impugnar o pedido do 
reclamante. 
Art. 190. O Ministério Público, nas reclamações que não 
houver formulado, terá vista do processo, por cinco dias, após o decurso 
do prazo para informações. 
Art. 191. Julgando procedente a reclamação, o Tribunal 
cassará a decisão exorbitante de seu julgado ou determinará medida 
adequada à preservação de sua competência 
Art. 192. O Presidente determinará o imediato cumprimento 
da decisão, lavrando-se o acórdão posteriormente."  
 
4. SOBRE PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL PROCESSUAL DA 
SEGURANÇA JURÍDICA E A SUA INFLUÊNCIA NAS DECISÕES 
JUDICIAIS TRIBUTÁRIAS 
O conceito de segurança jurídica deve ser examinado, 
primeiramente, quando se pretende discutir os reflexos de sua apreciação 
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A doutrina, de há muito, vem apresentando manifestações 
sobre o que deve ser compreendido por segurança jurídica em seu sentido 
amplo. 
Há autores que a visualizam em três campos: 
a) o da segurança como valor extra-jurídico; 
b) o da segurança como previsibilidade jurídica; 
c) o da segurança jurídica como um conjunto de garantias 
constitucionais. 
Esses três aspectos da segurança jurídica foram tratados, com 
eficiência, por Christine Mendonça (Mestre em Direito Tributário pela 
PUC/SP, Coordenadora do Curso de Direito das Facultadas de Vitória – 
FDV, Professora de Direito Tributário da Faculdade de Vitória – FDV), no 
artigo "Segurança na Ordem Tributária Nacional e Internacional", capítulo 
da obra coletiva Segurança Jurídica na Tributação e Estado de Direito, 
coordenação de Eurico Marcos Diniz de Santi, Edição NOESES e do IBET, 
2005). 
A segurança como valor extra-jurídico, na concepção de 
Christine Mendonça12, compreende "as expectativas do meio com relação 
ao sistema do direito posto". Em outra linguagem, é a confiança, a certeza 
que o cidadão necessita ter no sistema jurídico regulador de suas relações 
jurídicas de direito público e de direito privado quando em estado de 
conflito. 
Explica a autora acima referida: 
Percebemos, assim, que, por vezes, 
encontraremos a doutrina e a jurisprudência se referindo à 
segurança na acepção de 'certeza, confiança, infalibilidade', 
sem a qualificação jurídica'. Fala-se de segurança como uma 
expectativa das pessoas pela existência do Sistema de 
                                                 




O Processo Posto na Constituição Federal: aspectos contemporâneos 
 
Direito Positivo. Espera-se que se criem normas que digam 
como devem se dar as conseqüências caso ocorram certos 
acontecimentos, em outras palavras, espera-se que se criem 
hipóteses e conseqüências normativas. Essa é uma 
expectativa do meio, uma forma das pessoas se sentirem 
seguras. (p. 47, ob. cit.) 
Esse tipo de segurança tem natureza axiológica. E uma 
espécie de valor sonhado e exigido pela cidadania. 
A segurança como previsibilidade juridicizada é concebida 
como sendo um princípio ou um sobreprincípio, haja vista ser pressuposto 
absolutamente necessário para a afirmação de qualquer sistema jurídico 
em um Estado Democrático de Direito. 
Nessa linha de pensar, Christine Mendonça13 lembra o 
afirmado por Paulo Barros de Carvalho e Eurico Marcos Diniz de Santi. O 
primeiro considera a segurança jurídica como um primado  
dirigido à implantação de um valor específico, qual seja o de 
coordenar o fluxo das interações inter-humanas, no sentido 
de propagar no seio da comunidade social o sentimento de 
previsibilidade quanto aos efeitos jurídicos da regulação da 
conduta14. 
O segundo entende que  
A segurança jurídica é um valor fundamental que o 
ordenamento jurídico persegue. O direito em si não 
apresenta essa segurança, se apresentasse esse cânone 
seria desnecessário. Muito pelo contrário, o direito convive 
com o risco, com a insegurança: todas as normas jurídicas 
infraconstitucionais e constitucionais são, com exceção das 
chamadas cláusulas pétreas e das normas individuais e 
concretas que recebem o efeito de coisa julgada, 
susceptíveis de alteração, seja mediante controle 
jurisdicional, seja mediante o exercício das competências 
legislativa, judicial e administrativa. Por isso, a determinação 
do direito só é aferível no horizonte do presente. A 
                                                 
13 MENDONÇA, Christine, ob. cit., p. 48. 
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segurança jurídica do futuro é garantir a estabilidade jurídica 
ao presente, que se torna passado15. 
A segurança jurídica como sobreprincípio é reflexo a 
necessidade que o homem tem de conduzir e planejar as suas relações 
jurídicas. Ela é elemento componente do Estado de Direito, inspiradora de 
confiança a ser sentida pelo cidadão ao praticar qualquer jurídico de 
natureza pública ou privada. 
Por essa razão, J. J. Gomes Canotilho, em seu Direito 
Constitucional, tratando do tema, afirma: 
A idéia de segurança jurídica reconduz-se a dois 
princípios materiais concretizadores do princípio geral de 
segurança: princípio da determinabilidade de leis expresso 
na exigência de leis claras e densas e o princípio da proteção 
da confiança, traduzido na exigência de leis essencialmente 
estáveis, ou, pelo menos, não lesivas da previsibilidade e 
calculabilidade dos cidadãos relativamente aos seus efeitos 
jurídicos.16 
A segurança jurídica há de ser vista como sendo um enunciado 
principiológico com hierarquia superior, isto é, contendo um valor que 
deve ser aplicado de modo absoluto para consagrar a força do Direito 
quando vinculado a situações concretas conflituosas e que estão a exigir 
pronunciamentos administrativos e, especialmente, judiciais que as 
estabilizem. 
Diante das considerações em volta do mencionado 
sobreprincípio, temos que, na órbita do ordenamento de direito de 
qualquer Estado vivenciador da Democracia, devem imperar, sem 
quaisquer restrições, os princípios da legalidade, da irretroatividade, da 
universalidade da jurisdição, da igualdade e da anterioridade. 
                                                 
15 SANTI, Eurico Marcos Diniz de. Decadência e Prescrição no Direito Tributário, São 
Paulo: Max Limonad, 2000, p. 77; apud MENDONÇA, Christine, ob. cit., p. 48. 
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A doutrina, embora tenha sempre se preocupado com os 
efeitos produzidos pela segurança jurídica, aumentou, a partir dos meados 
do século XX até a data atual, as suas investigações a respeito, por se 
deparar com o crescente número de decisões judiciais diferenciadas 
referentes à aplicação de diploma legal idêntico incidente sobre fatos 
iguais. 
A segurança jurídica como um conjunto de garantias 
constitucionais decorre, conforme anotado por Christine Mendonça17, da 
mensagem contida no preâmbulo da Constituição Federal de 1988, 
combinada com o caput do art. 5° da mesma Carta. 
No preâmbulo da Carta Maior, destaca-se a passagem que 
afirma ser propósito da República Federativa do Brasil, "... assegurar o 
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça...", comando 
completado com a imperatividade da regra disposta no art. 5°: "Todos são 
iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 
aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do 
direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...". 
No dizer de Christine Mendonça18,  
A expressão 'segurança' aqui positivada pela doutrina pátria, 
segundo José Afonso da Silva, como um conjunto de direitos 
que 'aparelha situações, proibições, limitações e 
procedimentos destinados a assegurar o exercício e o gozo 
de algum direito individual fundamental (intimidade, 
liberdade pessoal ou a incolumidade física ou moral'19). Aqui, 
segundo o autor, encontraríamos a segurança do domicílio 
(art. 5°, XI), a segurança das comunicações pessoais (art. 
5°. XII), a segurança em matéria penal (art. 5°, XXXVII a 
XLVII E LXXV) e a segurança em matéria tributária (art. 150, 
I a V). 
                                                 
17 MENDONÇA, Christine, ob. cit., p. 49. 
18 MENDONÇA, Christine, ob. cit., p. 49. 
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Ganham relevo os pronunciamentos acima destacados e os de 
outros autores sobre a importância da segurança jurídica, na época 
contemporânea, na área tributária, em razão de ser identificada a 
ocorrência, no campo jurisprudencial, de posicionamentos que não têm 
valorizado, em algumas decisões judiciais, os valores componentes da 
segurança jurídica, em face de emissão de entendimentos divergentes 
sobre a aplicação de uma determinada regra jurídica vinculada a fatos 
com características idênticas. 
Essa é a razão determinante de a doutrina encontrar-se 
sempre voltando a discutir a importância da segurança jurídica, insistindo 
em considerá-la como sobreprincípio fundamental, inspirador de condutas 
a serem exercidas por qualquer agente estatal, político ou não, a fim de 
que resulte no máximo fortalecimento, no Brasil, das linhas constitutivas 
do Estado Democrático de Direito previsto na Constituição Federal de 
1988. 
As preocupações que estão sendo afloradas, pela importância 
que elas têm, levam-nos a repassar algumas conceituações emitidas por 
consagradores autores sobre segurança jurídica, numa tentativa de bem 
explicitar a sua função e valor em um Estado Democrático de Direito. 
Destacamos, inicialmente, da obra coletiva Segurança Jurídica 
na Tributação e Estado de Direito, coordenação de Eurico Marcos Diniz de 
Santi, Editora NOESES e IBET, 2005, os pronunciamentos de Aires F. 
Barreto, Humberto Ávila, Daniela de Andrade Braghetto, Luís Eduardo 
Schoueri e Pedro Gulherme Accordi Lunardelli. 
Aires F. Barreto, na obra Tributação e Conjuntura Nacional, 
doutrina: 
É preciso enfatizar o princípio da segurança 
jurídica. Todos os que se debruçam sobre o tema aprendem 
com as lições de Paulo de Barros Carvalho, no sentido de 
que se trata de verdadeiro sobreprincípio, pressuposto de 
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Mister se faz repor, no devido lugar, essa magna diretriz, 
eixo em torno da qual gravitam todos os demais princípios. 
O sistema ideal é o que se assenta sobre o pilar 
do magno princípio da segurança jurídica. Os sistemas 
jurídicos nos verdadeiros Estados de Direito exprimem-se 
por normas gerais que, independentemente de estarem 
expressamente positivadas, devem ser obedecidas pelas 
pessoas alcançadas pelo ordenamento jurídico. Entre essas 
normas gerais, designadas de princípios gerais de direito, 
desponta, sobranceiro, o da segurança jurídica.20  
Mais adiante, afirma Aires F. Barreto: 
Como quer que seja – princípio ou 
sobreprincípio – é preciso sublinhar que o primado da 
segurança jurídica permeia e impregna o conteúdo de todos 
os demais princípios. A segurança jurídica é a razão de ser 
de todos os demais vetores prestigiados pela Constituição. 
De fato, o princípio da legalidade existe para que se possa 
ter segurança jurídica. Idêntica é a razão da existência do 
princípio da igualdade; só se há falar em irretroatividade, 
para prestigiar a segurança jurídica; só cabe cuidar da 
evitação ao efeito de confisco, para preservar a segurança 
jurídica; só se prestigia o direito de propriedade, para 
garantir a segurança jurídica. 
Os vetores e diretrizes constitucionais 
destinam-se a preservar a segurança jurídica. Tomando de 
empréstimo a sentença magistral de Souto Borges, a 
propósito da diretriz da isonomia, e parafraseando-o, é lícito 
averbar que 'a segurança jurídica não está na Constituição, a 
segurança jurídica é a Constituição'. 
Relativamente ao âmbito do Direito Tributário, a 
Constituição não se satisfez com a inserção dos princípios 
gerais, dedicando-lhe cuidado especial. Julgando 
insuficientes os princípios gerais, agregou-lhes outros, bem 
específicos, postos em redoma especial, como o que decorre 
da legalidade estrita, sempre no propósito final e bem 
demarcado da realização da segurança jurídica, 
rigorosamente a própria razão de existir do próprio Direito. 
Não é demais reiterar que, no campo do Direito 
Tributário, só há razão pra a anterioridade, da noventena, da 
irretroatividade, além de outros, se formulados sob o vinco 
da realização da segurança jurídica. 
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20 BARRETO, Aires F. "Tributação e Conjuntura Nacional", p. 3, em   SANTI, E. M. 
(coord.). Segurança Jurídica na Tributação e Estado de Direito. NOESES; IBET, 2005. 
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Humberto Ávila enfatiza: 
A segurança jurídica pode ser representada a 
partir de duas perspectivas. Em primeiro lugar, os cidadãos 
devem saber de antemão quais normas são vigentes, o que 
é possível apenas se elas estão em vigor 'antes' que os fatos 
por elas regulamentados sejam concretizados 
(irretroatividade), e se os cidadãos dispuserem da 
possibilidade de conhecer 'mais cedo' o conteúdo das leis 
(anterioridade). A idéia diretiva obtida a partir dessas 
normas pode ser denominada 'dimensão formal-temporal da 
segurança jurídica', que pode ser descrita sem consideração 
ao conteúdo da lei. Nesse sentido, a segurança jurídica diz 
respeito à possibilidade do 'cálculo prévio' 
independentemente do conteúdo da lei. Em segundo lugar, a 
exigência de determinação demanda uma 'certa medida' de 
compreensibilidade, clareza, calculabilidade e 
controlabilidade conteudísticas para os destinatários da 
regulação.21  
Daniela de Andrade Braghetta – mestre e doutoranda em 
Direito Tributário pela PUC/SP, professora dos cursos de especialização do 
COGEAE e IBET e advogada –, ao escrever sobre "Segurança e Aplicação 
do Direito – Entre Regras e Princípios", capítulo da obra coletiva acima 
anunciada, p. 116, conclui as suas reflexões do modo seguinte: 
A única possibilidade existente em relação ao 
enunciado principiológico da segurança jurídica é de sua 
aplicação, não de forma compromissada com o sistema 
jurídico existente, mas de forma que seja nele respaldada. 
Não há se falar em segurança jurídica senão como amparo 
final à proposição que se emitiu, de forma fundamentada, 
analisado o direito - em todo o seu contexto - de forma 
dissecada para se chegar à única solução possível. As 
expectativas normativas são efetivamente garantidas e 
obtidas se as complexidades existentes são conhecidas e 
reduzidas por meio da interpretação, sendo, pois, resultado 
desse princípio da segurança jurídica. 
Definições daquilo que seria direito, norma, 
sistema, enunciados prescritivos, enunciados principiológicos 
e tudo aquilo que servir para a interpretação a ser produzida 
pelo aplicador do direito tem importância medular no 
caminho traçado para a redução das complexidades 
existentes. 
                                                 
27 
21 ÁVILA, Humberto. "Sistema Constitucional Tributário", em ob. cit., pp. 297-297, apud 
Christine Mendonça, p. 51, na obra coletiva acima registrada. 
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Assim, o enunciado principiológico da segurança 
jurídica não pode ser eleito circunstancialmente, e sim deve 
estar sempre em condição de propósito almejado, esgotadas 
as demais possibilidades. 
Luís Eduardo Schoueri, participante também da obra coletiva 
"Segurança Jurídica na Tributação e Estado de Direito", citada, ao 
apresentar as suas reflexões sobre o tema "Segurança na Ordem 
Tributária Nacional e Internacional – Tributação do Comércio Exterior", 
registra, do modo a seguir transcrito, a importância da segurança jurídica 
para o fortalecimento do Estado Democrático de Direito. São suas as 
mensagens de que: 
Noutras palavras, a passagem do Estado de 
Direito para o Estado Democrático de Direito implica uma 
nova conformação da segurança jurídica: enquanto no 
Estado de Direito, surgido no liberalismo, tinha-se a busca 
da manutenção do status quo, o Estado Democrático de 
Direito exige uma ordem econômica em evolução, rumo a 
um objetivo traçado pelo constituinte. É assim que no Estado 
de Direito, a segurança jurídica implica imobilidade da ordem 
jurídica; o Estado Democrático de Direito exige seu 
constante aperfeiçoamento; no último, a segurança jurídica 
não está nos meios, mas na finalidade. Esta é que será a 
constante da ordem jurídica, admitindo-se vicissitudes nos 
meios, de que apropriados, conforme a conjuntura 
econômica, para o fim buscado. 
Pode-se afirmar, portanto, que o desenho de 
Estado constante da Constituição de 1988, o chamado 
'Estado Democrático de Direito', implica uma conformação 
do princípio da segurança jurídica em que, de um lado, 
sejam mantidos clássicas instituições governamentais e 
princípios como o da separação de poderes e da legalidade, 
porquanto tal Estado deve se erigir sob o império da lei, a 
qual deve resultar da reflexão de todos, e, de outro, seja 
garantida ao Estado a flexibilidade necessária para alcançar 
a finalidade buscada pela ordem econômica. 
Enquanto o pensamento baseado no Estado de 
Direito valorizará a segurança jurídica concernente à certeza 
dos direitos, abrangendo a elaboração, a interpretação e a 
própria positivação do ordenamento, penetrando também na 
linguagem jurídica em busca da clareza e da certeza e no 
próprio funcionamento dos órgãos do Estado (cf. Ricardo 
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Tributário, vol. V, Rio de Janeiro: Renovar, 2000, p. 243), o 
Estado Social de direito trata novas cores ao mesmo valor da 
segurança jurídica, onde se prestigiará não mais a mera 
manutenção de regras, mas a previsibilidade da atuação do 
Estado quando da intervenção no domínio econômico, 
conforme os ditames da ordem econômica firmados pelo 
constituinte, o que implicará a necessária consistência dessa 
atuação em relação à própria política econômica adotada. 
Pedro Guilherme Accorsi Lunardelli, em "As Decisões do 
Supremo Tribunal Federal e os Reflexos na Conduta dos Contribuintes –
Desqualificação do Delito Tributário"22, observa: 
A Segurança Jurídica, muito embora não 
disponha de enunciado expresso no Texto Constitucional de 
1988 é tomada pela doutrina como princípio basilar do 
ordenamento jurídico nacional, fortemente influenciado por 
vetores axiológicos e 'dirigido à implantação de um valor 
específico, qual seja, o de coordenar o fluxo das interações 
inter-humanas, no sentido de propagar no seio da 
comunidade social o sentimento de previsibilidade quanto 
aos efeitos jurídicos da regulação da conduta' (Paulo Barros 
de Carvalho, Curso de Direito Tributário, 15ª. edição. São 
Paulo: Saraiva, 2003, p. 149). Embora não tenhamos em 
nossa Carta Magna vocábulos que expressamente nomeiem 
a Segurança Jurídica, isto não nos impede de resgatar 
enunciados, tanto de nível constitucional, quanto 
infraconstitucional que, de forma até bastante clara, 
evidenciam a presença do valor que envolve esta figura – a 
Segurança Jurídica. Aliás, o resgate destes enunciados é 
tarefa que se deve realizar, posto que se tivermos em mente 
desvendar estes valores específicos deveremos, antes, ter 
contato com o que lhe dá objetividade – os enunciados 
normativos. 
A seguir, o referido doutrinador, aponta que a Segurança 
Jurídica está vislumbrada no inciso XXXVI, do art. 5°, da Constituição 
Federal ("a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e 
a coisa julgada)"; no § 11, do art. 62, da Constituição Federal (... "se 
houver a rejeição, pelo Congresso Nacional, de determinada medida 
provisória e não sobrevier decreto legislativo para regular as relações 
jurídicas originadas ao tempo em que a mesma vigorou, tais relações 
                                                 
29 




O Processo Posto na Constituição Federal: aspectos contemporâneos 
 
terão sua eficácia mantida para produzir os efeitos que lhe são próprios); 
no art. 103 – A, da Constituição Federal, inserido pela EC n. 45, de 
08.12.2004 (súmula vinculante); no art. 146 do CTN (A modificação 
introduzida, de ofício, ou em conseqüência de decisão administrativa ou 
judicial, dos critérios jurídicos adotados pela autoridade administrativa no 
exercício do lançamento somente pode ser efetivada, em relação a um 
mesmo sujeito passivo, quanto a fato gerador ocorrido posteriormente a 
sua introdução). 
O nosso propósito em destacar as idéias dos autores citados, 
entre tantos outros, sobre a importância da segurança jurídica e a sua 
força como sobreprincípio em nosso ordenamento jurídico é o de chamar a 
atenção para os efeitos de estabilidade por ela gerada e a confiabilidade 
que os cidadãos passam a ter, especialmente no Poder Judiciário, quando, 
em tal âmbito, ela é cultuada. 
Não devemos nos afastar da concepção de que a segurança 
jurídica tem por objetivo fundamental gerar a estabilidade dos postulados, 
dos princípios e das regras constitucionais e infraconstitucionais quando 
aplicadas nas relações jurídicas em situações de conflitos. 
Ela é, em face dessa missão relevante, um sobreprincípio 
(entendimento de Paulo Barros de Carvalho e de outros autores) que 
contribui para fortalecer as entidades componentes do Estado 
Democrático de Direito. Ao impor confiabilidade ao ordenamento jurídico 
quando interpretado e aplicado, a segurança jurídica produz reflexos nos 
negócios jurídicos públicos e privados, influindo positivamente no 
assegurar um estado de paz entre particulares interessados e entre 
particulares e o Estado, quando este é parte envolvida. 
A segurança jurídica atua no plano do dever ser. Não existe, 
portanto, por si só. Ela necessita, para que possa produzir efeitos 
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colocados à sua disposição para que possa gerar conseqüências concretas 
cercadas de eficácia e de efetividade. 
A jurisprudência (decisões dos Tribunais Judiciais) é um dos 
instrumentos que, quando adequadamente manipulado, contribui para 
consagrar a força da segurança jurídica e instalar, com a solução de modo 
uniforme dos conflitos, a confiabilidade nos negócios jurídicos a serem 
celebrados, em face da previsibilidade de regras conhecidas e estáveis 
que os regulam. 
Na verdade, o direito regrado colocado à disposição da 
cidadania e do Estado não estabelece, plenamente, a segurança jurídica. 
Ele, nesse estágio, compõe, apenas, uma etapa para o seu alcance. Só, 
em uma segunda fase, é que os seus objetivos se completam. O ciclo 
determinador dos seus efeitos é alcançado quando ele é aplicado. Deixa 
de ser direito posto para ser direito solucionador, em face de situações 
concretas, de conflitos. 
A lei, mesmo que produza insegurança jurídica por ser 
contrária à Constituição, torna-se exigível. Só por via de decisão do Poder 
Judiciário é que se reconhece a sua inconstitucionalidade, sem prejuízo de 
o próprio Legislativo revogá-la, expressa ou tacitamente, ou o Poder 
Executivo deixar de aplicá-la nas relações jurídicas em que for parte. De 
qualquer forma, em tese, ela, mesmo inconstitucional, com componente 
grave de insegurança jurídica, ingressa no ordenamento positivo de 
direito. 
Evidentemente, o panorama suso descrito demonstra que há 
acentuada diferença entre segurança jurídica e certeza do direito. 
Enquanto esta é de natureza subjetiva, abstrata, aquela é objetiva, por, 
pelo caminho da decisão judicial ou da revogação legislativa, entregar ao 
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Em razão dessa movimentação ideológica que envolve o 
conceito de certeza do direito para alcançar o de segurança jurídica, está, 
como sobreprincípio, representa "uma das vigas mestras da ordem 
jurídica", na feliz expressão de Hely Lopes Meirelles23. 
Quanto mais a sociedade exige um pleno Estado Democrático 
de Direito, mais cresce a importância do sobreprincípio denominado de 
segurança jurídica. 
Induvidosamente correta, portanto, a afirmação do magistrado 
Mauro Nicolau Júnior, no sentido de que: 
A segurança jurídica é o mínimo de 
previsibilidade necessária que o Estado de Direito deve 
oferecer a todo cidadão, a respeito de quais são as normas 
de convivência que ele deve observar e com base nas quais 
pode travar relações jurídicas válidas e eficazes.24  
Torna-se relevante acentuar, na quadra em que estamos 
enfocando, a importância da segurança jurídica como uma das causas de 
aprimoramento dos valores componentes do Estado Democrático de 
Direito, as conclusões assumidas pelo Prof. Souto Maior Borges, no final 
no artigo intitulado "O Princípio da Segurança Jurídica na Criação e 
Aplicação do Tributo". O renomado doutrinador afirma: 
Uma conclusão central se impõe: sem isonomia 
não há segurança, nem Estado constitucional, porque a 
igualdade não se confina aos direitos e garantias individuais, 
espraiando-se nas relações internacionais e nas relações 
internas que entretém as pessoas constitucionais entre si. A 
segurança jurídica na criação e aplicação do tributo é apenas 
uma particularização desse quadro mais amplo.25  
Nesse contexto doutrinário há de ser enfocado o fato do 
contribuinte buscar a certeza do seu direito no âmbito do Poder Judiciário 
                                                 
23 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 27ª ed. SP: Malheiros, 2002, 
p. 384. 
24 NICOLAU JR., Mauro. "Segurança JurÍdica e certeza do direito: realidade ou utopia 
num Estado Democrático de Direito?", artigo inserido no site http://www.jurid.com.br, 
acessado em 20.04.06, p. 21. 
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e, conseqüentemente, em face da decisão prolatada transitada em 
julgado, sentir-se protegido pelo princípio da segurança jurídica. Esta se 
amplia, tornando-se absolutamente eficaz, efetiva e respeitada, quando o 
Poder Judiciário, cuidando de fatos iguais submetidos a mesma legislação, 
impõe, reiteradamente, o seu entendimento numa mesma linha de 
decidir, solucionando os conflitos entre fisco e contribuinte. 
Configura-se desastroso, destruindo todos os aspectos 
axiológicos da segurança jurídica, quando o Poder Judiciário, sem que 
tenha havido modificação legislativa, muda de orientação, detonando 
estado de incerteza, de insegurança e de confiabilidade, situações que não 
contribuem para homenagem duradoura ao Estado Democrático de 
Direito. 
Não devemos afastar a idéia de que a Segurança Jurídica é um 
valor essencial para a solidificação do Estado Democrático de Direito, do 
mesmo modo que assim o é o conceito de Justiça. Esses dois valores, 
embora aparentemente possam entrar em choque, devem atuar em 
constante harmonia, a fim de valorizar a dignidade humana e a cidadania. 
O jurista da era contemporânea há de contribuir, qualquer que 
seja o seu posicionamento no ambiente do direito (professor, escritor, 
magistrado, membro do Ministério Público, advogado, consultor, etc.) para 
que seja afastado qualquer movimento de enfraquecimento do princípio 
da segurança jurídica, com destaque para o da alteração da jurisprudência 
sem motivo sério a tanto justificar. 
Embora pareça localizar-se no Brasil a crise pela não 
obediência à segurança jurídica, essa circunstância pontual não deve ser 
alimentada para fazer aumentar a incerteza na aplicação do direito 
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panorama violador dos ideais democráticos e que nos transforma em 
"vítimas da angústia da segurança nesta Era de Estado pós-moderno"26. 
Constitui obrigação de todos os envolvidos com a Ciência 
Jurídica, pelos meios mais fáceis de comunicação, disseminar a idéia de 
que a segurança jurídica e a certeza do direito são valores fundamentais a 
serem cultivados, para que a entrega da prestação jurisdicional, ato de 
Estado, buscada pelo cidadão, seja justa e solidificadora da paz entre os 
homens e entre estes e as instituições da Nação. 
Segurança jurídica representa confiabilidade no Sistema Legal 
aplicado. Este deve traduzir ordem e estabilidade, com base na 
observância dos princípios da igualdade, da legalidade, da moralidade, da 
irretroatividade de leis, de respeito aos direitos adquiridos, da inexistência 
de julgamentos parciais, da não mudança injustificada de orientação 
jurisprudencial, de respeito à coisa julgada quando não inconstitucional, 
ao ato jurídico perfeito, à concessão de ampla defesa e do contraditório, 
da aplicação da justiça social, da independência do Poder Judiciário, da 
valorização dos direitos da cidadania e da dignidade humana. 
Não se pode deixar sem destaque, quando se pretende 
sublimar a potencialização do sobreprincípio da segurança jurídica nos 
negócios jurídicos tributários ou não consagrados pelos cidadãos, outros 
estudos desenvolvidos sobre o tema, além dos já mencionados. 
Começamos por lembrar o conceito firmado sobre segurança 
jurídica, por José Afonso da Silva, em "Constituição e Segurança Jurídica": 
A segurança do direito, como visto, é um valor 
jurídico que exige a positividade do direito, enquanto a 
segurança jurídica é já uma garantia que decorre dessa 
positividade. Assim é que o direito constitucional positivo, 
traduzido na Constituição, é que define os contornos da 
segurança jurídica da cidadania. Nos termos da Constituição 
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a segurança jurídica pode ser entendida num sentido amplo 
e num sentido restrito. No primeiro, ela assume o sentido 
geral de garantia, proteção, estabilidade de situação ou 
pessoa em vários campos, dependente do adjetivo que a 
qualifica. Em sentido estrito, a segurança jurídica consiste na 
garantia de estabilidade e de certeza dos negócios jurídicos, 
de sorte que as pessoas saibam de antemão que, uma vez 
envolvidas em determinada relação jurídica, esta se mantém 
estável, mesmo se modificar a base legal sob a qual se 
estabeleceu. Daí se vê que a Constituição reconhece quatro 
tipos de segurança jurídica: a segurança como garantia; a 
segurança como proteção dos direitos subjetivos; a 
segurança como direito social e a segurança por meio do 
direito.27  
Após José Afonso da Silva analisar os quatro tipos de 
segurança que especifica, conclui: 
As idéias de segurança, ordem e certeza 
formam os valores do direito positivo. Mas é o valor do 
justo que deve merecer a primazia, porque o direito, 
especialmente o direito constitucional, há de ser o meio 
de sua realização. A segurança, a ordem e a certeza há 
de ser sempre valores instrumentais da efetivação da 
justiça na sua feição social. Sem essa idéia de justiça e 
segurança, a ordem e a certeza podem derivar para o 
arbítrio. Onde a justiça reina, a convivência 
democrática estará salvaguardada.28 
  
5. CONCLUSÃO 
A nossa pretensão em enumerar, primeiramente, a 
intensidade com que a Carta Magna dispõe sobre entidades processuais e, 
em seguida, destacar apenas algumas garantias constitucionais nesse 
campo, está voltada para despertar, além do que a respeito a doutrina 
tem se manifestado, a realização de estudos contemporâneos sobre o 
assunto, tendo em vista os seus reflexos na valorização da dignidade 
humana e da cidadania. 
                                                 
27 SILVA, José Afonso. "Constituição e Segurança Jurídica", em ROCHA, Cármen Lúcia 
Antunes (coord.). Constituição e Segurança jurídica: Direito Adquirido, Ato Jurídico 
Perfeito e Coisa Julgada. Fórum, p. 17. 
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A missão da jurisprudência, em um Estado Democrático de 
Direito, é estabilizar a aplicação da regra jurídica via interpretação dos 
Tribunais Superiores e do Supremo Tribunal Federal. Concretizado esse 
panorama, as relações familiares, sociais e econômicas encontram campo 
para um desenvolvimento efetivo, por não ser afetado por mudanças 
imprevisíveis na aplicação das leis. 
A doutrina reconhece ser crescente, na época contemporânea, 
o profundo vínculo existente entre o direito processual e o direito 
constitucional. É uma relação que está voltada, unicamente, para 
beneficiar o cidadão quando utiliza os mecanismos instrumentais para 
fazer valer os seus direitos subjetivos quando violados. Por outro ângulo, 
esse relacionamento contribui, fortemente, para aprimorar o regime 
democrático. 
Ilustramos, por último, essas observações referentes à ligação 
dos princípios processuais com os princípios constitucionais processuais, 
citando o que afirma Gil Ferreira de Mesquita, advogado, professor de 
Direito Público pela Universidade de Franca (Unifran), em artigo intitulado 
"Fundamentos constitucionais do processo: delineamentos para uma 
teoria geral"29: 
O pioneirismo da análise envolvendo processo e 
constituição deve ser creditado ao uruguaio Eduardo 
Couture, que no final da década de quarenta, apontava para 
a união indissolúvel entre processo e Constituição. Para 
chegar à conclusão de que não há como a doutrina examinar 
os institutos processuais senão em perspectiva 
constitucional, utilizou-se dos ensinamentos de Hans Kelsen, 
para quem a ordem jurídica é um sistema de normas 
jurídicas escalonadas em diferentes camadas ou níveis, 
tendo a Constituição como norma fundamental norteadora 
de toda a legislação inferior a ela, incluindo a processual. 
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Assim, o processo apresenta-se como 
instrumento da tutela do direito, que somente é realizada 
através das previsões constitucionais. Neste passo a 
Constituição pressupõe a existência do processo, como 
garantia de defesa da pessoa humana, sendo que os Textos 
Constitucionais do século XX, com algumas exceções, 
reconhecem a necessidade de apresentarem 'proclamação 
programática de princípio do direito processual' no conjunto 
dos direitos e garantias da pessoa humana30. No mesmo 
sentido opina Carlos Arellano Garcia, da Universidade 
Nacional Autônoma do México, para quem 'en la parte 
dogmática de una Constitución se contienem los derechos 
públicos subjetivos que tiene el gobernado como oponibles al 
poder público. Si en el proceso interviene el juzgador como 
autoridad y la parte como gobernado, es claro que las 
disposiciones constitucionales que rigen las relaciones entre 
gobernantes y gobernados le sean aplicables al proceso.31  
(28) 
Para a professora Ada Pelegrini32, todo o direito processual  
tem suas linhas fundamentais traçadas pelo direito 
constitucional, que fixa a estrutura dos órgãos jurisdicionais, 
que garante a distribuição da justiça e a declaração do 
direito objetivo, que estabelece alguns princípios 
processuais. Todo o direito processual, que disciplina o 
exercício de uma das funções fundamentais do Estado, além 
de ter pressupostos constitucionais – como os demais ramos 
do direito – é fundamentalmente determinado pela 
Constituição, em muitos de seus aspectos e institutos 
característicos. Alguns dos princípios gerais que o informam 
são, ao menos inicialmente, princípios constitucionais ou 
seus corolários. 
Verificado este indiscutível envolvimento entre 
processo e constituição – fortalecido principalmente no final 
dos anos sessenta e princípio da década de setenta, quando 
passaram os estudiosos a dar ênfase à origem constitucional 
dos institutos processais básicos33 - nasceu no seio das 
discussões doutrinárias uma nova posição científica: o direito 
constitucional processual. Tratamos por 'posição científica' 
porque, naturalmente, não estamos a cuidar de um ramo da 
ciência jurídica, pois bem sabemos que para alcançar este 
status, deve a disciplina contar com independência científica 
e didática. É apenas um ponto de vista metodológico e 
                                                 
30 BARACHO, José Alfredo de Oliveira. Processo constitucional, p. 127. 
31 ARELLANO CARCÍA, Carlos. Teoria general del proceso, p. 39. 
32 GRINOVER, Ada Pellegrini. Garantia constitucional do direito de ação, p. 12. 









sistemático para o estudo das questões envolvendo o 
processo e a Constituição. 
  
